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E-STADO DE MÂTO GROSSIO

PREFEITI'RÂ MI]TüCIPAL DE SÃO PEDRO DA

ADMTNISTRÂçÃo 20/25 A 2O2a

PARECER lUníOICO O24t2025 _ Setor Juridico

lnteressado: Comissão de Licitação.

Assunto: Dispensa no O13\2O2S - Lei 14.133t2O21

EMENTA: Dispensa de licitação. Lei 14.133t2O21. _ art. 75, ll _
Contrataçáo de banda musical para animação dos encontros semanais
dos idosos atendidos pelo serviço de fortalecimento de vínculos, pela,
Assistência Social do Município de São pedro da Cipa/MT.

I. RELATÓRIO

1. Trata-se de procedimento de dispensa de ricitaçáo, o quar soricita parecer sobre a Dispensa
01312025 - Lei 14.133t21 - tendo como objeto a contratação de banda musicar para
animação dos encontros semanais dos idosos atendidos pelo serviço de forlalecimento de
vínculos, pela Assistência Social do Município de São pedro da Cipa/MT.

2. Destaca-se as seguintes documentações contidas no processo admínistrativo:

a) Protocolo no OO1|2O25;

b) Ofício no OO4|2O2S da Secretária Municipat de Assistência Sociat;

c) Estudo Técnico Preliminar;

d) Termo de Referêncaa;

e) Orçamento da empresa SWNG DO FORRó;

0 Contrato Administrativo no 85t2024 entre o Munrcípio de Pinheiro preto e Banda Famitia

S a rtor;

g) Resultado da Cotâção;

0_côI
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h) Solicitação de Dotação Orçamentaria;
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i) Listagens das fichas de Despesa;

j) Portaria n" 02212025:

k) Edital e Anexos da Dispensa n" 013t2025;

l) Aviso de Dispensa;

m) lmagem do portal de licitaçôes e compras demonstrando e publicaçáo do Dispensa no

01312025 da Prefeitura Municipal de São pedro da Cipa;

n) Orçamento da empresa SWNG DO FORRó;

o) certidão Negativa de Débitos Trabathistas da empresa RoSINETE RAMALHo DA stLVA;

p) certificado de Regularidade do FGTS-CRF da empresa ROSINETE RAMALHO DA

SILVA;

q) cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da empresa RoSINETE RAMALHo DA sILVA;

0 certidão Negativa de Débitos Municipais da empresa RosINETE RAMALHO DA sILVA;

s) Cêrtidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e a divida ativa da Uniáo da

empresã ROSINETE RAMALHO DA SILVA;

t) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários e não Tributários Estaduais

Geridos pela PGE e peta SEFAZ da empresa ROSINETE RAMALHO DA STLVA;

u) Autorização;

v) Memorando no 0271202515L:

3. Assim vieram os autos do processo para emissão do parecer, nos termos do art. 53, da Lei
no '14.133121 .

4. E o que meÍece relatar

II. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURíDICO
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5. calha tracejar que cabe a esta assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e

oportunidade administrativa, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-administrativa,

como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros e orçamentários1. Em relação a estes,
parte-se do pressuposto que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos

especializados imprescindíveis para a adequação do interesse público, em observância às

condacionantes legâis existentes.

6. A análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de observância da legalidade

dos atos administrativos que precedem a solicitaçáo do parecer jurídico.

7. o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 53, da Lei no

14.133121, abstraindo-se dos aspectos de conveniência e oportunidade. Recomenda-se,

nada obstante, que a área responsável atente sempre para os princípios da impessoalidade,

da moralidade e da eficiência, que devem nortear os ajustes realizâdos pela AdministÍaçáo

Pública

8. A propósito da responsabilidade do parecerista, o STF2 já teve a oportunidade de decidir que

no procêsso licitatório o advogado é mero Íiscal de formalidades. Desterte, à Procuradoria

Jurídica cumpre recomendar que os atos sejam precedidos de motivação, sem, contudo,

adentrar-se ao mérito.

III. FUNDAMENTAçÃO

10. Licitar é dever da Administração Pública, nos moldes do artigo 37, inciso XXt da cF/g8, como

se pode ver da transcrrção da redação do dispositivo citados:

1A Boa Prática Consultiva - BPC no 07, editada pela AGU, corrobora tal entendimento: O ór9ão Consultivo não deve
emitir manifestações conclusivas sobre lemas não juridicos, tais mmo os técnicos, administraiivos ou de conveniéncia
ou oportunidade.
2 t'\c 171576, Relator(a)r GILMAR MENDEs, Segunda Turma, lulgãdo em 17/ogt2o1g, pRocEsso ELETRôNtco Dle-194 DIVULG O4-oa-zo2o
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9. Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme orientação da melhor

doutrina e da jurisprudência, é ato de natureza meramente opinativa, e não vinculante,

cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e conveniente.

PUBLTC 05-08-2020
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'Art. 37. ( ) XXI - ressa/yados os casos especificados na legislação, as oórâs,
servços. compras e alienações seráo contratados mediante p.o""""o de licitação
pública que âssegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condçÕes
efetivas da proposta, nos termos da rei, o quar somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumpri-mento das
obrigações."

í 1 Tal obrigatoriedade funda-sê em dois aspectos. 1 ) tratamento igualitário entre os interessados
em contratar, como forma de rearização do princípio da impessoaridade, da isonomia e da
moraridade; 2) Poder púbrico de arcançar a proposta que rhe seja mais vantajosa,

12 Assim, a Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administraçâo pública
seleciona proposta mais vantajosa para a contratação de objetos que atendam ao interesse
e necessidade, a observar os principios constitucionais previstos no artigo 37 da cF. por
conseguinte' se coíbe que os agentes púbricos venham a impor interesses pessoais, o que
acarretaria prejuízo para a sociedade em geral.

í3. Nessa perspectiva, a rei i4.133121 previu exceções, uma deras é a dispensa em razão do
valor. Assim, na busca de proporcionar maior economia e agiridade de processos em respeito
aos princípios da economicidade e o princípio da eficiência para a contrataçâo da empresa e,
de forma gerar, garantindo agiridade e acompanhamento para o efetivo andamento na
dinamização dos trabalhos.

14. Com efeito, o art. 75, inciso ll, da Lei n

Dispensa de Licitação em razáo do valor:

14.133121 prevê a ocasião em que é cabivel a

Atl. 75. E dispensável a licitação:tl
ll - .para contrataÇão que envorva varores inferiores a R$ s0.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de ouÍros serviÇos e compras;;

í 5. Vale lembrar que o Decreto No 12.343t24 atualizou os valorês estabelecidos na Lei no
14.133121, assim, passou a ser considerado o valor de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte ê cinco reais e cinquenta e nove centavos) para os casos do art. 75. ll.

16. Ressalta-se que, nesses casos, também deve se observar as formalidades para constituição
da contrataÇão, podendo-se dizer que a fase interna (pranejamento) é imprescindíver.

17 Assim, o TCE/MT define a necessidade de procedimênto administrativo formal, devidamente

tação

4

protocolado, autuado, e numerado, declarando que "o fato de se tratar de dispensa de I
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não conduz à completa iníormaridade do procedimento ricitatório,,, conforme se transcreve a

l B Além disso, tem-se a necessidade de ampra pesgursa mercadorógica, demonstrando a
formação da escorha do gestor pera dispensa, uma vez que não há como se definrr se a
contrataÇão será rearizada por dispensa ou uma modaridade de ricitaÇão, sem que ocorra a
pesquisa de preÇos, consoante dispôe a Resorução de consurta n. 20t2016, a seguir
transcrita:

RESOLUÇÁO DE CONSULTA N" 20/2016_ Tp. Ementa: TRTBUNAL DE coNTAS
DO ESTADO DE MATO GROSSO- REEXAME DA TESE PREJULGADA NA
RESOLUÇÃO DE CONSULTA No 41/2010 L1C.TAÇÃO.ÁQUIS/ÇôES \úBL|CAS.
BALIZAMENTO DE PREÇOS. 1) A u de ncta sa ut s
u as vea ude als a en lida

da contrata Ção e aos íscos envolvidos. nã odendo sop ê restrinoir à ob tencão de
en unto o s ec

conjunto (cesta) de preços aceitáveis Drecos

mas deve considerar o seguinte

c naA ao
consultas em portais oficiais de

to de Dre eemmídras e s ítios especializados de
dominio oúblico atálo de en
comDras/contratacoes realizadas por oraÇõescorp pnvadas,' o s
idôneas. desde devidamente detalhadas e cadâs. 2,) Nos processos de

5

seguir.

Li c itaç ão. Dispensa. proced i mento administrativo. 1. A Lei no 8.666/1993 determina,para as aquis&ões públicas,

fiscalizaçáo assegurando a
inclusive para dispensa de licitação. O íato de se

Pública. como fonte prioritária:

inexigibiridade e de dispensa de ticitaÇão, incrusive aqueres amparados no att. 24, r,

Il, da Lei n" 8.666/1993, devem ser apresentadas as respecÍlyas pesqu/.sas de

(
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preÇos, nos termos do art. 26 da Ler. VisÍos, retatados e discutidos os autos do
Processo no 1 3. 1 93-8/201 6

19. Tal entendimento revogou a Resorução de consurta no 41t20103 que dispunha que bastava a
apresentaçáo de três orçamentos para justificar a compatibilidade de preço.

20 A pesquisa de preços: a) permite que a Administração escorha a modaridade ricitatória
adequada (no caso das modaridades da Lei no g.666/93) ou opte adequadamente pera
dispensa de ricitação em razão do varor; b) orienta a Administração a avariar a previsão
orçamentáriâ para custeio da despesa que pretende rearizar; c) impede a restrição da
competitividade, porque permite que ela utilize como valor estimado ou máximo valores reais
de mercado; d) permite um jurgamento adequado (pois pode-se avariar guando um preço é
excessivo ou inexequíver); e) infruencia a execução do contrato: probremas na execução
podem decorrer de preços inexequíveis ou pode-se rearizar contratação desvantajosa se o
preÇo contratado foi acima do que o praticado no mercado; f) permite a avariação adequada
de possíveis pedidos de reajuste, repactuações ou revisâo de preço, na fase contratuar. Arém
disso, a ausência da pesquisa de preços pode conduzir a licitações deseÍas em razão da
utilização de preços estimados e/ou máximos abaixo da rearidade de mercado.

2í Nota-se que a pesquisa de preços embasa a tomada de uma série de decisões no processo,
em razão disso exige-se um grau de zero erevado, há a necessidade de se orientar por preços
reais e atuais e a busca deve ser ampra. Ainda, constitui medida totarmente prudente, que val
ao encontro dos princípios da pubricidade e da transparência (art. 37, caput), seja identificado
o servidor responsáveÍ peras pesquisas mercadorógicas (nome e número de matrícura),
propiciando, se for o caso, posteriormente, a
procedimento.

prestação de esclarecimentos sobre o

22 Yare ressartar que pesquisa de preços não é equivarente à estimativa de preços. Essa, é
apenas o resultado de todo processo rearizado, com análise crítica do mercado e dos

a l,,l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÁ.
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8.666n 9%. e demais incisos quando couber. devem

COMPRA DIRETA POSSIBILIDADE,
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§5o. O aÍo que autoriza a contratação direta deverá ser
disposiçáo do público em sítio eletrônico oficial da prefeftura

orçamentos obtidos' para se chegar ao varor parâmetro da contratação. por isso é
recomendável, para que haja integral atendimento às orientações das cortes de contas e às
boas práticas, que nos autos do processo, na farta de reguramentação rocar, a pesquisa de
preços obedeça à lN 7312020, especialmente seu art. 30, que dispõe:

"Art. 3 A pesquisa de preços será mateiatizada em documento que conterá, nomínimo: t - identificação d9 gognte responsávet peta cotação; tt - i"iiit"iráiàá'0",
fontes consurtadas; ril -. série9e preços cotetados; tv - método maíe*àii"à-àií"ra"
para a definição do varor estimado; e v - justificativas para a metodologia utitizada,em especial para a desconsideração de vatores inexequíveis, ,"oã",,Siárt"" 

"excessivamente elevados, se aplicável".

23. Alem disso, este Município editou o Decreto no 416t2023o quar reguramenta a dispensa de
licitação de que trata o art. art. 75 da Lei no 14..133, de 10 de abr de 2021, no âmbito da
Administrãção Municipal.

24. Pottanto, o artigo 40 dispóe sobre as peças imprescindíveis que deverá conter no processo
de dispensa.

Art. 4o. o procedimento de dispensa de ricitação, será instruído com os segurhÍesdocumentos, no mínimo:

r - documento de .formarização de demanda e, se for o caso, estudo técnicopreriminar, anárise de riscos, termo de referência, projeto básicõàipropíiãr""utiro;
ll - Justificativa da contratação direta, contendo a razáo da escotha do contratado;
rrr - Estimativa de despesa, cons,sÍenÍe em comprovada pesquisa de mercado;
rv - Parecer jurídico.e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem oatendime nto dos reguÁsltos ex igidos;

V - lndicação dos recursos orçamentáios para fazer face a despesa, com ademonstração da sua compatibilidade com o compromisso, a", ,"",_àô'
Vl -.Comprovação de que o.contratado preenche os regurslÍos de habilitação e
q ual ificação mí nima necessá i a ;
Vll - Razão de escolha do contratado:

Vlll - justificativa de preço; e

lX - autorização da autoidade competente.

t. .l

§3o Para o disposto no.inciso fi do caput deste artigo. deverá ser rearizada pesquisa
de preço, que deverá observar o d,.sposÍo no artigõ S"

t...1
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25. Ainda, o artigo 80 dispõe sobre as informações imprescindíveis:

qft. 8o. o órgão deverá inserir no processo as segurntes informações para a
realização do procedimento de contrataÇão:

I - A especificação do objeto a ser adquírido ou contratado;

ll - As quantidades e o preço estimado de cada item, nostermos do dísposto no inciso
ll do ai. 4o, observada a respectiva unidade de fornecimento;

lll - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra;

lV - O íntervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances íntermediários quanto em retação ao lance
que cobrir a melhor ofefta;

v - A observância das drçosções previstas na Lei comptementar no 123, de 1 4 de
dezembro de 2006.

vl ' As condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou
parcial do ajuste;

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o
endereço eletrônico onde oconerá o procedimento.

Parágrafo único. Em todas as hrpóÍeses esta belecidas no art. 30, o prazo fixado para

abertura do procedimento e envío de lances, de que trata o Capítuto lll, não será
inferíor a 3 (três) dias úteis, contados da data de divutgação do aviso de contratação

direta.

26. Diante disso, com a análise dos fundamentos jurídicos, passa-se a análise mais aprofundada

do procedimento em questão.

tv. ANÁLISE JURíDICA Do PRocEDIMENTo E RESSALVAS coNDICIoNANTES -
Dispensa 01312025 -Lei n" 14.133t21.

8
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27. Reitera-se o disposto nos itens 24 e 25
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28. As fls. 06,10, 34, 41 e 53 não estão assinadas. Assim, esta parecerista presumiu tais

documentos como verdadeiros e legítimos, no entanto, é necessário que estejam

assinados para o prosseguimento do feito.

29. A pesquisa de preços encontra-se em desacordo com o artigo 6o do Decreto Municipal no

4í6123, sendo recomendável que se amolde ao disposto no referido decreto.

30. Recomenda-se a atualização da certidão de fls.47.

3í. A Assessoria Jurídica apenas compete a apresentação da situação jurídica, orientando para

que seja observado os princípios que regem as contratações da Administração pública.

32. É o fundamento. Passo, a conclusão.

V. CONCLUSAO

Portodo o exposto, à solicitação de PARECER, cujo valor jurídico é apenas opinativo, no intuito

de esclarecer os preceitos do ordenamento jurídico, salvo melhor juízo, o processo de Dispensa

cumpflu em partes com os reo uisitos leqais. Lo entanto, antes de dar conti nuidade ao

1

oroced imento. deve ser observado o aoontado em tóDico anterior.

2. Este e o parecer do ponto de vista estritamente jurídico, salvo melhor entendimento das

autoridades superiores.

3. A Douta consideração superior.

Atenciosamente,

São Pedro a Cipa-MT, 8 de abril de 2025

P ra lraê ouretro

9

Advogada Do Município
oAB/MT 18.910


